
Przfe:turo 

Secretario de Urbanismo e IVIco 

O '‘ 	 n'EG!C4,d(-IL ? 

Os Planos Urbanísticos Regionais - PUR, são (eis municipais de iniciativa do Poder 
Executivo que, observando as diretrizes do Plano Diretor, têm por objetivo: 

I - Consolidar os modelos de organização territorial definidos no Plano 
Diretor para ceda uma das Regiões do Município; 

Norrnatizar o uso e ocupação do solo, considerando as particularidades 
locÉ.)is e ouvidas as comunidades diretamente envolvidas; 

III Orientar a formulação de políticas públicas e compatibilizar as diretrizes 
setoriais de desenvolvimento económico estabelecidas nd Plano Diretor. 

PARA QUE SEWE LIE rum unznint'PÀSUCO nEcsonnu 
A tendência de concentração e centralização de pessoas na cidade leVa ao inevitável 
acirramento da competição e dos conflitos em torno do espaço urbano. Mas, se as 
dimensões e densidades da.aglomeração aumentam num processo rápido, as relações 
sociais evoluem em ritmo lento, produzindo conflitoã de interesse, desigualdades sociais, 
anacronismo urbano e inadequação das normas e instituições jurídicas. 

O Plano Urbanístico Regional-PUR, objetiva regulamentar a produção do espaço da 
Cidade de Niterói com base em princípios corno a função social da propriedade e 
qualidade de vida urbana. *Para tanto, a legislação que compõe o PUR buscará 
minimizar o conjunto dos problemas e desvios de uso e ocupação do solo que afligem a 
cidade. 
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. 	- 

O QUE SM ÁREAS DE ESPECEnt. álTERESSE ? 

As Áreas de Especial Interesse - AEI, permanentes ou transitórias, são instrumentos da 
política urbana e ambiental e poderão ser delimitadas no Município, a fim de serem 
submetidas a um regime urbanístico específico, que definirá parâmetros e padrões de 
parcelamento, esztficação e ocupação do solo. . . 

As AE1 são classificadas. nas seguintes categorias: 

- Interesse Social 
- Interesse Econômico 
- Urbanístico . 
- Interesse Ambiental 

PAPA QUE SE: 72E 	éREn DE E ;-)ECCAL ENTERESSE ? 

As Áreas de EspeciaLinteresse caracterizam-se por um interesse público definido, isto é, 
a sua criação dependerá de reinvindicações de qualquer-setor da sociedade ou como 
consequê4lcia de urna açãO governamental planejada (políticas públicas, programas e 
projetos específicos). 

Caberá à Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente analisar, apreciar e encaminhar ao 
chefe do Poder Executivo as propostas de criação das AE1. 

Uma vez delimitada a área de especial interesse, nela incidirá novas regras de uso e 
coupação do solo, incentivos fiscais, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 
Essas áreas podem ser: 

Interesse soda' • 
Terrenos Públicos ou Privados ocupado por Favelas e Conjuntos 
Habitacionais 	 . 
Loteamentos Irregulares 
Terrenos não Edificados/não Utifizacios/Subutilizados 

rinteresse Ambiental 
AEI Ambiental 
Áreas de Risco 
Arcas de Preservação do Ambiente Paisagístico 

1 interesse Econômico 
AEI Turístico  

--ÃE1 Agrícola , 
AEI Económico 
AEI Pesqueiro 

Interesse UrbanisticO 	 • 
AEI Urbanístico 	. 	 - 
Áreas de Preservação do Ambiente Urbano 
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QUAL O PRIMEIRO PUA ? 

É impossível elaborar ao mesmo tempo todos os cinco planos regionais previstos pelo 
Plano Diretor. Esta tarefa exigiria. um corpo técnico bem mais numeroso do que a SUMA 
dispõe atualmente. Outrossim, é um fato que a Prefeitura ainda não domina urna 
metodologia para desenvolver um plano dessa importância. Optou-se, enfim, por 
elaborar primeiramente o PUR Praias da Baía, região consolidada e com o mais 
completo leventamento de dados disponível. A experiência adquirida com esse PUR 
possibilitará agilizar o cronograma de execução dos demais. planos regionais. 

atorloGnnivime Elaboração dos Plano Urbanísticos etc:gloriais 

PUR - Regiões 
1993 	 1994 

junutallagolseticutinoVIdezüanifevImarlabrimai[junijull 

  

1. Praias da Baia 	• *-A-***A it-kIlik-Aé*-1. ArA-Or 

2. Norte 
--- - 	nA-******Yrk-trArkien 

3. Pendotiba O 	rical-A***-34-A-***11-frA-Pril 

rt*********-~A-A-***** *I 4. Oceânica 
5. Lesto . 	 1,,,--,***,,,,,--m,-~,-*-A-1,-A-1 
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D
ig

ita
liza

d
o
 pe

lo
 De

p
a
rta

m
e
n
to

 d
e

 U
rb

a
n
is

m
o
 - U

D
U

 em
 0

1
 se

t 2
0
1
4
 0

0
4
 

o território do Município do Niterói 
foi dividido em cinco, regiões 
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•...as atividades urbanas 

..as ruas e avenidas 
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PLANO DIRETORDE NITERN 

Para eada região será elaborad'o 
um Plano Urbanístico Regional... 

O POR VAI REGULAMENTAR... 

     

     

     

    

    

...a altura dos edifícios 
..a ocupação do solo 

 

...as áreas de preservação ambiental 
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É SEMPRE BOM LEMBRAR f 

O Plano Diretor é um instrumento limitado que não pode e não deve ser 
entendido como solução dos conflitos urbanos, mas como espaço 
privilegiado para sua explicitaçao; 

IA POLÍTICA URBANA DE NITERÓI ESTÁ SAINDO DO PAPEL 

1. Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente. 

A sua regulamentação foi recentemente aprovada pelo Legislativo Municipal. 
Esse Conselho possui a estratégica função de avaliar politicamente as 
regulamentações e intervenções urbanas, criando condições para a legitimação 
das diretrizes dos PUIR.: 

2. Fundo Municipal de Urbanização e Fundo Municipal de Conservação 
Ambiental..  

Esses fundos foram recentemente regulamentados por decreto do.Exécutivo 
Municii.)al. A exemplo do Conselho de Urbanismo e Meio Ambiente, a 
institucionalização dos fundos dará suporte à concretização das diretrizes do 
.Plano Diretor. 	• 

[AINDA FALTA... 

3. Instrumentos Jurídicos, Urbanísticos e Tributários. 

.0 Município ainda não regulamentou os novos instrumentos de controle do 
uso e ocupação do solo urbano previstos no Plano Diretor e que são 
importantes para viabilizar a sua proposta de .desenvolVimento urbano, São 
eles: Parcelamento e Edificação Compulsórios; IPTU Progressivo; Solo 

Criado; Transferência do Potencial ConstrutivQ; e Operações interligadas. 

4. Planos Diretores Setoriais. 
Os Planos Diretores Setoriais tratarão detalhadamente de temas específicos e de 
grande interesse do Município!. É intenção elaborar primeiramentos o Plano 
Diretor de Turismo e o Plano Diretor de Tansportes Públicos. Depois virão os 
demais planos setoriais: 
Plano Diretor Viário; Plano Diretor de Macro e Micro drenagem; Plano Diretor de 
Contenção, Estabilização e Proteção de Encostas. 
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PAATICIPAÇãO P'OPULfla 

A COPAURIDIADE é 0 PRINCINIL PEASONRGEM DO PflOCESSO 
METODOLóGKO. 

O PUR deve ser participativo, cabendo aos agentes políticos locais a responsabilidade 
pela condução das negociações e entendimentos, dos quais a equipe técnica deve 
participar. 
A participação se efetivará através de encontros regionais e câmaras temáticas. Os 
primeiros representam o momento em que cada comunidade avalia as proposições e 
reivindica outras soluções; os diversos temas setoriais, escolhidos previamente pela 
comunidade, serão debatidos na segunda modalidade: Os eventos participativos se 
realizarão durante toda a fase de elaboração do PUR, garantindo o acompanhamento 
sistemático e manifestação popular a qualquer tempo. 

MUARES PARAR PilffriCIPAÇA0 POPULFIR 

A segthr, são descritas as diretrizes que nortearão o encaminhamento do processo de 
participação popular na elaboração dos PUR e das AEI. Tratam, antes de mais nada, de 
princípios que refletem, sobretudo, a nossa perplexidade em enfrentar o enorme desafie 
que representa a democratização das ações do Estado. 

1. Convocar o Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 

JUSTIFICATIVA 

O Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente é a principal instância do processo de 
participação popular. 

2. Ampliar e Flexibilizar o Processo de Participação Popular 

JUSTIFICATIVA 

Quanto maior a representação popular, mais democrático será o prOcesso de elaboração do PUR. 
Para sé alcançar os níveis Xe participação desejados, a Equipe Técnica participará de todos eventos 
que de alguma forma abordem questões urbanas. - 

Os mecanismos de participação aqui apresentados não são rígidos. A comunidade poderá solicitar 
novos mecanismos, bem como alterar e ampliar o calendário inicialmente previsto. 

5 



JUSTIFICATIVA 

O Pla7io Diretor de Niterói estabelece a política urbana municipal que se traduz em seus objetivos, 
diretrizes e instrumentos. Isso significa que existe um conhecimento prévio da realidade urbana 
que resultou em normas de intervenção do espaço da cidade. Essas intervenções devem ser levadas 
à comunidade. 

• 

Não cabe mais oferecer complexos diagnósticos e exaustivos levantamentos de dados. O papel do 
cidadão agora é posicionar-se sobre as intervenções urbanísticas previstas na Política th bana do 
Município. 

3. Realizar Encontros Regionais e Câmeras Temáticos 

JUSTIFICATIVA 

A opção por esse formato se deve à experiência acumulada pela Prefeitura durante a elaboraçãd do 
Planá Diretor. O tamanho e complexidade das regiões impõem que os Encontros Regionais sejam 
convocados ptr sub-região. As Câmaras Temáticas s e realizarão no Legislativo Municipal e serão 
convocadas por entidades civis e vereadores, que definirão, também, o tema a ser debatido. 

Outrossim, poderão ser formadas Comissões Locais de acompanhamento do PUR, bem como, 
Grupos Técnicos de Apoio compostos de representantes de cada setor de governo que desenvolva 
projetos na. área. Esses eventos se realizarão durante.todo o processo de elaboração do PUR; e 
serão tantos quantos forem solicitados pelas comunidades. • 
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4. Levar às comunidades as propostas existentes para a sua região. 

6. Tratar essencialmente das necessidades locais. 

JUSTIFICATIVA 
• 

As propostas e diretrizes de interesse de toda a cidade devem ser apresentadas e discutidas cora cada 
comunidade. Entretanto, a pauta principal deverá centrar-se nas propostas e diretrizes para a sub-
região. O cidadão tem mais interesse naquilo que lhe afeta diretamente. 

6. Desenvolver novas de expressão para viabilizar a comunicação da equipe 
técnica com a comunidade. 

JUSTIFICATIVA 

Um dos maiores obstáculos para viabilizar a participação popular em projetos dessa natureza reside na 
dificuldade de se estabelecer um diálogo profícuo entre técnicos e comunidade. É preciso desenvolver 
novos símbolos de comunicação e utilizar todos os recursos disponíveis. 

6 



Centro 
1. Centro 	• 
2. Ponta d'Areia 
3. São Domingos 
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PélaTMPSIO0 POPULAR • 
PU MOS C2h1 

Calendeaio 

ReCiãO Pa3 da Caia Modela d.:.,  Organização Participação Popular 

r 	sub.resiitc, 	• Centro Urbano 	' 
Bairro 	• 	. 

Encontros 
Re.lionals• 

Câmaras* 
Thrnáticas 

.Thrutluia 

(*) datas previstas 

1. Jurujuba 

 

04 Ativ 

04 sei 
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ceirro 
SANTA ROSA 

Bolo de Gaucinobora 
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O primeiro PUR a ser elaborado será 

PUA da REGIãO PANAS DA SAPI 

Roc ãc f ra k dct r,d-Q cstã dík;',dkial em 
cinco sub-reglüzs: 

Sisia UNCLCO 

"f"--"".."›  
Junt.uue,a 
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INSUMOS PARA DETERMINAR UMA METODOLOGIA PUR 

1. Consolidar os Modelos de Organização Territorial 

1. Delimitar as unidades de planejamento e de seus centros de atividade a 
nível de centro ou sub-centro de bairro e os centros de atividades locais. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor delimita (sem precisão), as unidades de planejamento em cada sub-região. 
Devemos questionar a procedência e validade de se reproduzir o mesmo modelo de organização 
para todas as sub-regiões. 

2. Especificar as tipologias das edificações e de parcelamento do solo 
adequados à morfologia urbana de cada área, através do estabelecimento 
de índices para os parâmetros de uso e ocupação do solo. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor determina em grande parte as diretrizes para a determinação de índices para os 
parâmetros urbanísticos. Alterações significativas desses índices poderão ser demandadas pela 
população 
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3. Indicar as áreas cujo adensamento deverá ser estimulado ou restringido e os 
instrumentos para atingir estes objetivos. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor determina em grande parte as diretrizes para as densidades urbanas. Alterações 
significativas poderão ser demandadas pela população. Na verdade, esta diretriz resulta da soma 
das diretrizes anteriores. 

4. Indicar as atividades de comércio e de serviços compatíveis com os centros de 
atividades. 

ikt 
NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor determina em grande parte as diretrizes para a indicação dessas atividades. 
Partamos do pressuposto de que é benéfico a mistura de atividades. A comunidade poderá 
solicitar a exclusão e/ou inclusão de certas atividades. 

5. Indicar e confirmar Áreas de Especial Interesse 

REI 
NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor delimita as Áreas de Especial Interesse. Essas áreas são determinantes para a 
consolidação do modelo de organização territorial. O PUR deve ajustar os dispositivos previstos 
para cada AEI segundo suas prioridades. 
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6. Indicar as áreas necessárias para implantação de equipamentos urbanos 
públicos e previsão dos instrumentos para reserva dessas áreas. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor indica equipamentos urbanos de saúde, educação, esportes e lazer Faz-se 
necessário articular os setores de planejamento das secretarias responsáveis por esses setores 
para estabelecer demandas e distribuição espacial. 

7. Hierarquizar e definir funcionalmente a rede viária. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor pede ainda que sejam indicadas as modificações, alargamentos e outros 
melhoramentos necessários nas vias existentes. Como ainda não temos o Plano Diretor Viário 
será necessário realizar estudos mais completos do sistema viário municipal para podermos 
hierarquizar criteriosamente as vias locais. 

8. Propor o traçado de novas vias de circulação, inclusive ciclovias. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor pede ainda que sejam indicadas as modificações, alargamentos e outros 
melhoramentos necessários nas vias existentes. Da mesma forma que a diretriz anterior, ainda 
não ternos o Plano Diretor Viário será necessário realizar estudos mais completos do sistema 
viário municipal. 
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9. Propor a implantação de novos meios de transportes coletivo. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor pede ainda que sejam indicadas as alterações necessárias no sistema de 
transportes. Como ainda não temos o Plano Diretor de Transportes Públicos será necessário 
realizar estudos mais completos do sistema de transportes do Município. 

10. Efetuar as recomendações cabíveis quanto aos aspectos ambientais, 
económicos e sociais de maior relevância. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* O Plano Diretor garante a importância da componente ambiental para o desenvolvimento 
urbano. Juntamente com o Departamento de Meio Ambiente deveremos traçar uma estratégia 
para implementar os planos urbanísticos regionais com sustentabilidade ambiental. 
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11. Implementar as diretrizes traçadas no Piano Diretor 

O Plano Diretor determina um conjunto ordenado de diretrizes que num exercício de 
síntese podemos subdividi-lo em: diretrizes gerais, diretrizes setoriais e diretrizes 
específicas. Os PUR resultam da soma dessas diretrizes. 

As diretrizes gerais são de caráter mais abrangente, referem-se ao universo municipal 
e representam o desejo de alcançarmos um desenvolvimento urbano com qualidade de 
vida e justiça social. 

O Plano Diretor de Niterói não abre um capitulo para as diretrizes gerais, entretanto, 
podemos compreender os "Objetivos da Política Urbana" como sendo verdadeiras 
diretrizes gerais. nulo I ; Capítulo I) 

Município de Niterói 
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As diretrizes setoriais estabelecem as determinações para os vários setores de 
atuação do Poder Público Municipal. Na prática, essas diretrizes constituem a estratégia 
adotada pelo Plano Diretor para integrar e compatibillizar as ações da Administração 
Municipal no processo de desenvolvimento urbano. 

Essas diretrizes tem grande importância para a consolidação do sistema e processo de 
planejamento, e para o sucesso dos planos urbanísticos regionais. É importante para o 
sistema e processo de planejamento porque orientarão a SUMA no seu papel de órgão 
central de planejamento, isto é, no trato com os demais órgãos municipais. Também é 
importante para os PUR, pois intensionam a ação coordenada e coerente da Prefeitura 
em cada região. 

Tabela de Interação PUR / Diretrizes Setoriais 

diretrizes setoriais 
propostas para a região 

(PUR) 
órgãos mun. envolvidos 

(PLANEJAMENTO) 

1. Desenvolvimento Econômico 
2. Habitação 
3. Meio Ambiente --, 
4. Patrimônio Cultural 
5. Transportes e Sistema Viário 
6. Serviços Públicos e Equipamentos Urbanos 
7. Património Imobiliário Municipal 
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As diretrizes especificas são aquelas estabelecidas para cada sub-região e indicam 
eiou identificam: 

(a) normas de controle do uso e ocupação do solo; 
(b) áreas de especial interesse e seus objetivos específicos; 
(c) especificidades locais de planos setoriais e projetos municipais. 

Tabela de Interação PUR / Diretrizes Especificas 

PUR 
	

diretrizes específicas 

uso e ocupação áreas especiais planos projetos 
sub-região 1 
sub-região 2 
sub-região 3 
sub-região 4 
sub-re. ião 5 

[NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS 

* A necessidade de estudos e pesquisas dependerão das demandas que surgirem do processo de 
planejamento do Município. De qualquer forma, compete os PUR adequar-se ao conjunto 
dessas diretrizes 
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111. Ouvir as comunidades de cada região 

A participação popular na elaboração dos planos urbanísticos regionais é uma exigência 
do Plano Diretor. A questão que agora se coloca é a necessidade de se ampliar as bases 
de representatividade e de legitimidade do processo participativo, uma vez que a nossa 
experiência de consulta à população indica enormes dificuldades para se consolidar 
esses procedimentos democráticos. 

A seguir, são descritas algumas medidas norteadoras para o encaminhamento do 
processo de participação popular na elaboração dos PUR. São medidas ainda em aberto 
que refletem, sobretudo, a nossa perplexidade em enfrentar o enorme desafio que 
representa a democratização das ações do Estado. 

1. Realizar encontros regionais com os setores organizados da comunidade. 

JUSTIFICATIVA 

Devido o tamanho e complexidade das regiões, os encontros regionais serão 
convocados por sub-região. A princípio pensamos em realizar dois encontros.  
no primeiro apresenta-se propostas e, no segundo, consolida-se a discussão 
antenor. Aventa-se a possibilidade de se realizar um grande encontro regional 
para fechamento do processo participativo. 

2. Levar às comunidades as propostas existentes para a sua região. 

 

JUSTIFICATIVA 

Neste momento já temos conhecimento da realidade urbana o bastante para 
levarmos à comunidade propostas concretas. Nâo cabe mais oferecer 
complexos diagnósticos e exaustivos levantamentos de dados. 
O papel do cidadão agora é posicionar-se sobre as intervenções urbanísticas 
previstas no Plano Diretor. 
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3. Tratar essencialmente das necessidades locais. 

JUSTIFICATIVA 

As propostas e diretrizes de interesse de toda a cidade devem ser apresentadas 
e discutidas com a comunidade. Entretanto, a pauta principal deverá ficar para 
as propostas e diretrizes de interesse local. O cidadão tem mais interesse 
naquilo que lhe afeta diretamente. 

4. Criar uma linguagem padrão para viabilizar a comunicação técnico-comunidade-
técnico 

JUSTIFICATIVA 

Um dos maiores obstáculos para viabilizar a participação popular em projetos 
dessa natureza reside na dificuldade de se estabelecer um diálogo proficuo 
entre técnicos e comunidade. É preciso estabelecer novos símbolos de 
comunicação e utilizar todos os recursos disponíveis.  

5. Buscar a cooperação dos outros setores da Administração Municipal no sentido de 
fortalecer o processo de participação popular. 

JUSTIFICATIVA 

Parte do descrédito da sociedade para com os programas de participação 
popular de iniciativa do Poder Público reside no fato de que o governo diz 
uma coisa e faz outra. Ë preciso afinar as várias ações da Prefeitura ,fortalecer a 
sua imagem perante aos munícipes 
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PROJETOS SUMULTÁNEOS AO PUR 

1. Legislações Urbanística, Edilícia e Ambiental (Complementares) 

Lei de Parcelamento do Solo (1) 
Lei de Uso e Ocupação do Solo (1) 
Leis de Edificação (Código de Obras) (1) 
Código de Meio Ambiente (2) 
Código de Posturas (1) 
Leis Ordinárias (regulamentação) (2) 

(1) revisão e consolidação 
(2) elaboração 

Planos Diretores Setoriais 

Plano Diretor Viário 
Plano Diretor de Transportes Públicos 
Plano Diretor de Turismo 
Plano Diretor de Macro e Microdrenagem 
Plano Diretor de Contenção, Estabilização e Proteção de Encostas 



PROJETOS 	 em execução a serem executados 
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III. Articulação Interinstitucional para Implementação das 
Diretrizes Setoriais 

11, 
41111 	444111k 

DIRETRIZES SETORIAIS 
	

ÓRGÃOS MUNICIPAIS ENVOLVIDOS 

1. Desenvolvimento Económico 
2. Habitação 
3. Meio Ambiente 
4. Património Cultural 
5. Transportes e Sistema Viário 
6. Serviços Públicos e Equipamentos Urbanos 
7. Patrimônio Imobiliário Municipal 

IV. Projetos 

) 

V. instrumentos de Política Urbana 

IPTU progressivo 
Parcelamento e Edificação Compulsórios 
Concessão Onerosa da Autorização de Construir Solo Criado) 
Operação Interligada 
Transferência do Potencial Construtivo 
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